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ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nº 47/2025, QUE DISPÕE SOBRE A PERMUTA DE BENS
IMÓVEIS - TERRENO DA PREFEITURA E PRÉDIO DO COLÉGIO MARISTA

Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de novembro de 2025, às 18 horas e 50 minutos, no Plenário da
Câmara Municipal de Ribeirão Preto (Av. Jerônimo Gonçalves, 1200), reuniu-se a Comissão
Permanente de Administração, Planejamento, Habitação, Obras e Serviços Públicos (CAPHOSP),
presidida pela vereadora Perla Muller, e que conta ainda com os vereadores Rangel Scandiuzzi e
Brando Veiga como membros, presentes hoje, os dois primeiros. Há quórum para deliberação, na
forma regimental. Participa ainda o vereador Daniel Gobbi. Esta audiência pública teve a convocação
publicada no Diário Oficial de Município em 13/11/2025, e sua realização é oriunda do Requerimento nº
16.206/2025, de 11.11.2025, de autoria da referida Comissão Permanente. A vereadora Perla Muller
inicia a audiência com as saudações iniciais a todos os presentes, e aponta que essa audiência foi
convocada pela CAPHOSP, para tratar da permuta de um imóvel público com um imóvel particular, a
análise do PLC 47/2025, de autoria do Prefeito Municipal. Segundo a vereadora, essa audiência foi
convocada para cumprir as regras legais e regimentais, inerentes à CAPHOSP, e está sendo
transmitida pelos canais oficial da Câmara Municipal. Informa que há muitas demandas da população
que tem procurado os vereadores e questionado o teor do PLC 47/2025, especialmente a avaliação
dos imóveis. A CAPHOSP convidou entidades e a própria Prefeitura Municipal para participar hoje, e a
vereadora Perla informa que a Câmara Municipal apreciará, em Plenário, esse projeto, e é preciso que
os vereadores tenham as informações adequadas, para analisar com segurança. Informa a
participação da vereadora Judeti Zilli, do Coletivo Popular. Em seguida, tivemos a saudação inicial dos
vereadores Rangel Scandiuzzi, também membro da CAPHOSP, e em seguida, Daniel Gobbi, e ambos
lamentam a ausência de um representante da Prefeitura Municipal. Gobbi indaga, o que será feito no
Marista? Quantos servidores irão trabalhar no Marista? O que será feito com as quadras de esportes
que lá existem? A igreja?, e também outros questionamentos pertinentes ao assunto debatido hoje,
nesta audiência pública. Segundo ele, existem muitas coisas “nebulosas” nesse projeto. Cita que o
Prefeito mandou para ele uma mensagem dizendo que “não tem compromisso com erro”. Gobbi diz
que que a avaliação está totalmente errada não é preciso ser corretor de imóvel para saber, e que seu
papel como vereador é fazer a devida fiscalização. Pede que o Prefeito retire o projeto, e pergunta
“cadê a nova avaliação?”. Diz que o terreno em questão é o terreno mais caro do patrimônio público de
Ribeirão Preto. Ressalta, uma vez mais, que há muitas coisas nebulosas, e esse projeto, no
entendimento do vereador Gobbi, precisa ser retirado da Casa “amanhã”. Perla diz que o Prefeito não
falou como os membros da CAPHOSP, e também lamenta que aqui não comparece nenhum membro
da Prefeitura Municipal. Diz ser fácil vender esse negócio como perfeito em rede social, e aqui não
comparece ninguém da Prefeitura, embora a Comissão tenha feito o convite. Convida para compor a
mesa de trabalhos o Sr. Charles França, engenheiro civil e perito em avalição imobiliária. Perla Muller
faz ressalvas à justificativa do projeto que foi apresentada à Casa, e deixa claro que o projeto propõe a
permuta da troca do prédio que hoje abriga o Colégio Marista, na Av. Bernardino de Campos, com
terreno de cerca de 22 mil metros quadrados, com cerca de 17 mil metros quadrados de construção, e
o terreno da Av. Braz Olaia Acosta cerca de 40 mil metros quadrados. Comenta sobre as duas
avaliações que fazem parte do projeto, e comenta sobre elas, em seguida. A vereadora aponta que o
terreno da zona sul está localizado numa das áreas mais valorizadas da cidade de Ribeirão Preto, e o

, modelo de avaliação é muito “simplificado”, deixando para trás considerações valiosas até para que se
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faça adequadamente a análise do interesse público. Fala sobre a contrapartida social, que é a
construção de uma escola na zona sul, particular. Ali não existe nenhuma escola pública. Na
contrapartida, não há percentual de vagas para alunos que não podem pagar por uma escola de alto
padrão na cidade. Comenta sobre o que exite na região, segundo ela, uma região que é um “polo de
consumo da elite”, onde se localiza dois shoppings da cidade e novo Mercadão, e um pólo de saúde,
com hospital da Unimed e o vereador Daniel Gobbi diz que dentro do RibeirãoShopping será
construído o Hospital D'Or. Perla diz que estamos falando de um “imóvel único”, localizado no lugar
mais valorizado da Av. Braz Olaia Acosta, e a realidade de mercado não foi levada em considerações.
Os vereadores falam sobre a avaliação do imóvel da Prefeitura, localizado numa região extremamente
valorizada, e a realidade de mercado não foi levada em consideração. Faltou o ART, anotação e
responsabilidade técnica, segundo destacou o vereador Daniel Gobbi. Perla diz que acredita que o
engenheiro não teve coragem de firmar o ART, em razão dos absurdos da avaliação. O prédio do
Marista tem uma idade média superior a 50 anos, e o prédio tem uma idade de aproximadamente 67
anos. Aponta a vereadora Perla que embora o prédio do Marista esteja conservado, é uma construção
antiga. Também não há informações sobre custo de adequações do prédio do Marista. E o teatro? E a
igreja? As salas de aula, com desenhos lúdicos, como a Prefeitura ocupará o prédio daquela forma.
Custo zero, como? Seguiram outras observações, também sobre a acessibilidade do prédio. Perla
Muller diz que o Prefeito traz um “suposto” ganho patrimonial e como contrapartida social mais uma
escola particular de alto padrão para aquela (zona sul) região da cidade. A avaliação foi feita em 28 de
janeiro do terreno da Prefeitura, e também há dispensa do procedimento licitatório, e pela lei essa
dispensa do chamamento público é excepcional. Gobbi diz que até agora aquela área é institucional, e
o projeto também traz disposição para desafetar a área, outra questão no mínimo “estranha”, segundo
o vereador. Perla fala sobre a presença do membro da Comissão de Direito Administrativo da OAB, e
destaca a importância do órgão nessa discussão. Em seguida, fala sobre o encargo imposto ao
Colégio Marista, e que muitas questões precisam ser esclarecidas, com um debate que precisa ser
feito com a sociedade. Rangel Scandiuzzi diz que não se tem informação de quantas secretarias
estarão no prédio do Marista, e aponta questões envolvendo estacionamento, as ruas do entorno,
quantos servidores serão alocados ali. Adequar um banco para abrigar uma Prefeitura é uma coisa,
como no exemplo do prédio da Caixa que foi adquirido, mas adequar uma escola é diferente. Rangel
diz que não adianta falar que “desenhando a gente vai entender”, quando não se tem os laudos, os
relatórios, e questiona quanto vai custar esse Centro Administrativo. Diz que ninguém é contra um
novo Centro Administrativo na área central, mas as dúvidas precisam ser esclarecidas. Pede respeito
ao interesse e ao patrimônio público. Em seguida, o engenheiro e perito judicial Charles Gomes de
França Júnior se manifesta a partir do minuto 31:25, exibindo um material aos presentes, denominado
por ele “parecer técnico de engenharia de contestação a laudo”, e detalhadamente aponta as
inconsistências havidas nas duas avaliações dos imóveis (o da Prefeitura e o do prédio do Marista)
que integram o Projeto de Lei Complementar. Destaca que os laudos não possuem ART e “portanto,
por não apresentar confiabilidade é motivo para que os dois laudos desconsiderados e refeitos. Ou ser
contratado ouro profissional independente, Engenheiro ou Arquiteto, qualificado com o devido
conhecimento e expertise necessário para o intento”. A vereadora que preside a CAPHOSP indaga que
o laudo foi feito por servidores, por engenheiros, que se presume que tenham conhecimento da norma
técnica, e seguiram-se respostas do perito Charles sobre indagações dos vereadores. A partir das 20
horas, o vereador Rangel Scandiuzzi se ausenta da audiência pública. Perla, em seguida, justifica a
ausência do vereador André Rodini. Em seguida, a vereadora Judeti Zilli fala a partir do minuto 1:09:50
e destaca o desprezo que o Prefeito Municipal insiste em manter com a ausência do diálogo e da
realização de audiências públicas em tantos espaços importantes para que as políticas públicas da
cidade sejam realmente debatidas, e diz que ficam outras perguntas com relação ao Colégio Marista.
Aponta que o laudo foi feito no mesmo mês que o Prefeito assume a Prefeitura, e as famílias não terão
tempo para fazer as devidas mudanças. Pensa que o “custo zero” não existe nesse caso, nem R$ 17
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milhões de lucro, destaca o vereador Daniel Gobbi. Judeti diz que isso é mais um engodo da
Prefeitura, e diz que o Prefeito precisa ser convencido a retirar esse projeto. Parabeniza a realização
da audiência, e pensa que cabe a esta Casa Legislativa fazer todo o movimento para que o projeto
seja retirado. O engenheiro Charles destaca que elaborou esse laudo a pedido do vereador André
Rodini. Dando continuidade, o munícipe Edson Borges do movimento de moradia se manifesta do
minuto 1:13:59 a minuto 1:18:00. Já o arquiteto e urbanista Silvio Contart, presidente do Instituto
Ribeirão 2030 se manifesta do minuto 1:19:40 a minuto ........., dizendo ser ex-aluno do Marista, onde
estudou no primário e ensino médio e foi ele quem, em 1995, projetou o loteamento Nova Aliança. Diz

que na ocasião, atendendo a uma solicitação da Prefeitura, concentrou-se as áreas institucionais no
máximo numa área só, para se gerar um equipamento público grande, e isso é uma raridade na
cidade, uma área institucional de 40 mil metros quadrados. Silvio diz que o terreno em questão era
para abrigar um grande Centro de Eventos, de Convenções, e a Prefeitura comprou um projeto do
Oscar Niemayer, dizendo que chegou a ver esse projeto e iria ser implantado naquele terreno. Em
seguida, comenta as questões conceituais do projeto de lei. Diz ser imprescindível que haja um debate
público para que haja uma permuta dessa natureza. O debate é exigência legal, e a permuta só é
possível com a desafetação da área pública desde que haja a real comprovação do interesse público.
Onde o interesse público está comprovado?, indaga. Até 2007 a Constituição Estadual proibia a
desafetação de área institucional, e houve uma mudança na lei, que agora permite a desafetação
desde que haja legislação municipal autorizativa. Pergunda, será que o Marista precisa mesmo de 40
mil metros quadrados? Se hoje ele tem um prédio de 20 mil metros quadrados? O Marista precisa de
40 mil metros quadrados? Cita a escola do Marista em SINOP-MT. Não era possível dar apenas um
parte do imóvel na permuta, e não o terreno todo. Segundo Silvio, falta “criatividade” nesse negócio.
Sobre a avaliação, aponta que se usa muito a capacidade de suporte do terreno, o que é possível fazer
lá. O terreno da Braz Olaia, aponta Silvio Contart, lá podem ser feitas 10 torres de 25 andares, 4
apartamentos por andar ao todo 1.000 apartamentos nos moldes dos prédios da João Fiúsa. Observa
que isso chega a 1 milhão cada apartamento, com 1 bilhão de VGV. Segundo ele, o terreno abrigaria
ainda moradias populares, de 60 metros quadrados, e a todo, 2.000 apartamentos nestes moldes. O
potencial do terreno é muito grande, e estamos queimando esse potencial com um negócio feito
rápido, sem a devida discussão. Perla diz que tem conversado com muitos pais, e muitos apontam que
a direção do Marista informou a alguns que “o Colégio já teria um projeto para a área da Braz Olaia
Acosta”, e a vereadora presume que, de fato, o projeto já exista. O vereador Gobbi diz que a
justificativa, dentro da escola, para alguns pais, é que a área da Braz Olaia Acosta foi um lixão, mas
não foi lixão coisa nenhuma e segundo ele, as falácias e as narrativas precisam terminar. Mauro
Freitas, arquiteto e urbanista, também se manifesta do minuto 1:31:08 a minuto 1:36:21 dizendo ser
muito estranho essa história toda, e o projeto é uma coisa muito “nebulosa”, com justificativa técnica
nenhuma, e mesmo não sendo perito, a avaliação é totalmente falha. Destaca outro fato, dizendo que
o Centro Administrativo implantando no Marista é “surreal”, não dá para imaginar como colocar todas
as secretarias ali no prédio. Aponta a falta de política pública para reavivar o centro da cidade de
Ribeirão Preto. Paulo Queluz, da sociedade civil, participa do minuto 1:36:30 a minuto 1:38:35, dizendo
que essa talvez seja a audiência pública mais importante dos últimos anos em Ribeirão Preto, pedindo
mais independência da Câmara com relação ao Poder Executivo. Desde a legislatura passada, tudo
que o Poder Executivo manda para cá, é votação de “dezoito a zero”, e hoje sem um representante da
Prefeitura é uma falta de respeito com a cidade, com os vereadores da cidade. Critica a atuação do
Prefeito em redes sociais. Após, Mateus de Sá Visconde, fala a partir do minuto 1:38:50 e inicia falando
que defintivamente essa Prefeitura não é custo zero, e ela já custou R$ 200 mil reais para todos nós
pois o assunto do novo Centro Administrativo ve desde 2017, ali na Av. Paschoal Innechi, que já foi
engavetado. Comenta em seguida sobre outros prédios “abandonados” no Centro da Cidade, como o
Hotel Brasil e o prédio da Antártica. Cita ainda o impacto de vizinhança, a região lá tem muito
congestionamento, e esse problema será agravado. Mesmo problema de trânsito existe no Centro,
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